Comarca da Capital – 5ª Vara Empresarial
Juíza: Maria da Penha Nobre Mauro
Processo nº 0317277-02.2010.8.19.0001
Trata-se de ação de cobrança objetivando a condenação da parte ré ao pagamento de valores relativos a sobreestadia no uso de containers para transporte marítimo. Sustenta a parte autora, em síntese, que forneceu à ré os containers indicados nos conhecimentos de embarque que instruem a inicial. Realizado o transporte, a parte ré firmou Termo de Retirada de Container, assumindo o compromisso de utilizar os containers até o término do período livre de estadia que lhe fora concedido, devendo, após, restituí-los limpos e em boas condições. Ocorre que, a Ré reteve os referidos containers por prazo superior ao convencionado, incidindo no pagamento de tarifa pela sobreestadia, a qual equivale a US$ 2.805,00. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 13/200. A ré apresentou a contestação às fls. 282/295, aduzindo, em síntese, que de fato retirou e transportou os containers relacionados na inicial, no estado e prazos determinados nos Termos de Compromisso de Devolução de Container acostado aos autos. Aduz que se obrigou ao pagamento de sobreestadia em caso de atraso na devolução, sendo inquestionável que a dívida apontada é exclusiva à cobrança da referida taxa. Assevera que, apesar de a autora sustentar a sobreestadia, não são comprovadas nos autos tais alegações sobre o mencionado direito, como imposto pelo art. 333, I, CPC. Defende a inexistência de ilicitude, pois não há provas de utilização dos containers, nem de que a utilização tenha sido além do prazo estabelecido. Sustenta que a liberação da mercadoria na alfândega não depende do importador e sim da autoridade competente. Alega que a sobreestadia de container possui natureza de cobrança de cláusula penal e que para que isso ocorra, deve haver culpa do devedor, conforme art. 408 do Código Civil, o que não ocorreu no presente caso. Alega que o atraso na entrega dos containers decorreu da burocracia existente para o desembaraço aduaneiro, tornando impossível o cumprimento do prazo estabelecido para devolução, além das frequentes greves do setor. Por fim, requer sejam julgados improcedentes os pedidos da inicial, condenando a parte autora nas custas e honorários advocatícios. Acompanharam a contestação os documentos de fls. 219/227. Réplica às fls. 232/254. Especificando as provas que pretendiam produzir, as partes informaram, respectivamente às fls. 258/260 e 257, não ter interesse em produzir outras provas. A matéria em exame encontra-se madura para julgamento no estado do processo, considerando ser desnecessária a produção de prova em audiência, a teor do art. 330, I, do CPC. Assim relatados, DECIDO: A demanda se destina à cobrança de tarifa de sobreestadia em razão da não restituição de containers utilizados para o acondicionamento de mercadorias importadas pela Ré, dentro do período livre estabelecido nos Termos de Compromisso que instruem a inicial. A autora foi contratada pela ré para transportar, por via marítima, diversas mercadorias embarcadas no exterior, conforme conhecimentos de embarque - Bills of Landing - às fls. 112/114, mercadorias estas que foram acondicionadas nos containers elencados nos referidos contratos de transporte. A responsabilidade da ré, portanto, decorre dos Conhecimentos de Transporte, através dos quais assumiu a posição de consignatária das mercadorias transportadas, cabendo-lhe, assim, o ônus de devolver os containers utilizados para acondicionamento dessas mercadorias dentro do período de livre estadia. Nesse contexto, vale transcrever a seguinte jurisprudência: ´CONTRATO DE TRANSPORTE. DEMURRAGE. RESPONSABILIDADE DO CONSIGNATÁRIO. ADESÃO AO AJUSTE ENTRE O REMETENTE E A TRANSPORTADORA. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO COMERCIAL. I - O Consignatário adere ao contrato de transporte ao receber o conhecimento de carga do remetente, que o habilita a retirar as mercadorias no porto de destino. Portanto, responde pelas despesas de sobreestadia (Demurrage) dos contêineres no cais de chegada. II - (...) III - (...)(TJ/RJ - 17ª Câmara Cível - Apelação nº 1.455/99, Desembargador Relator BERNARDO MOREIRA GARCEZ NETO, Julgado em 03/03/99 - unânime) Se a outrem transferiu o desembaraço aduaneiro de tais mercadorias, isto não lhe retira a responsabilidade de devolução dos equipamentos, que decorre do contrato de transporte. Esta relação entre a consignatária - ora ré - e o preposto/despachante por ela contratado para retirar as mercadorias no porto de destino representa res inter alios, incapaz de eximi-la das obrigações decorrentes do contrato de transporte, dentre as quais a de devolver os containers no prazo ajustado. A ré não nega a ocorrência do transporte marítimo, não nega que fosse a destinatária da carga e não nega que a tenha retirado no porto de descarga. Não há dúvida, portanto, acerca da sua obrigação de responder pela dívida que ensejou o ajuizamento da demanda. Então, prevalecem os termos de compromisso de entrega de containers existentes nos autos, eis que não infirmados por qualquer elemento cognoscível apresentado pela ré, bem assim o compromisso de devolução assumido no contrato de transporte, daí advindo, conseqüentemente, a sua responsabilidade pelo inadimplemento da prestação, qual seja, a de restituição dos containers no prazo ajustado. Assim, e uma vez que também não logrou a ré desconstituir a prova do período do atraso, constante de fls. 192/194 e 196, basta simples operação aritmética para concluir-se pelo acerto dos cálculos constantes da planilha que instrui a inicial (fls. 13). Eventual precariedade dos portos brasileiros, bem como a burocracia aduaneira, não podem ser consideradas como causas excludentes de responsabilidade (caso fortuito), na medida em que se caracterizam como fatos notórios entre os que lidam no ramo de agenciamento de cargas marítimas. E, nesse contexto, convém enfatizar não haver nos autos prova de que as atividades portuárias estivessem paralisadas no período correspondente à sobrestadia. Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a parte ré no pagamento da quantia de R$ 5.020,95 (cinco mil, vinte reais e noventa e cinco centavos), hoje equivalente a US$ 2.805,00 (dois mil, oitocentos e cinco dólares norte americanos), considerada a taxa do câmbio comercial informada pelo BACEN (R$ 1,79), acrescida das correções devidas e de juros legais desde a data do vencimento. Condeno-a, por fim, no pagamento das custas e honorários advocatícios de 15% sobre o valor da condenação. P. R. I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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